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ACÓRDÃO
APELAÇÃO  CRIMINAL Nº  0031001-61.2016.815.2002  -  7ª  Vara  Criminal  da
Comarca da Capital.
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ADVOGADO: Thiago Henrique Alves de Menezes
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APELADA: Justiça Pública

APELAÇÕES CRIMINAIS.  ROUBO MAJORADO PELO
CONCURSO DE PESSOAS (ART. 157, § 2º, INCISO II, DO
CP).  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO DE AMBOS OS
RÉUS.  ANÁLISE  CONJUNTA.  1.  DO  DIREITO  DE
RECORRER  EM  LIBERDADE.  PEDIDO  DE
REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO  DOMICILIAR.
INVIABILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  APELO
NESSE  PONTO.  2.  PLEITO  DESCLASSIFICATÓRIO
PARA O DELITO DE FURTO SIMPLES OU NA FORMA
TENTADA. SUPOSTA INEXISTÊNCIA DE  VIOLÊNCIA
OU  GRAVE  AMEAÇA.  ALEGAÇÃO
DESFUNDAMENTADA.  RÉU  QUE  FEZ  MENÇÃO  DE
ESTAR ARMADO NO MOMENTO DA ABORDAGEM À
VÍTIMA,  CAUSANDO-LHE  TEMOR.  BREVIDADE  DA
POSSE DOS BENS ROUBADOS. IRRELEVÂNCIA PARA
A  CONSUMAÇÃO  DO  CRIME.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA 582/STJ.  3. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA-
BASE E APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO
EM BENEFÍCIO DOS ACUSADOS. PENA-BASE FIXADA
EM  PATAMAR  ADEQUADO.  ATENUANTE  DE
CONFISSÃO  JÁ  ADOTADA  PELO  JUÍZO
SENTENCIANTE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  APELO
NESSE  PONTO.  DESPROVIMENTO  DOS  APELOS
QUANTO ÀS PARTES CONHECIDAS.

–  Inviável  a  via  impugnativa  do  recurso  apelatório,  visando
atacar  decisão que  deixa de  conceder  ao réu o direito  de  ver
processar a sua irresignação em liberdade, por falta de expressa
previsão  legal  de  antecipação  da  tutela  recursal  em  matéria
criminal.  Pretensão que deve  ser  veiculada por  intermédio de
habeas corpus, caso entenda a defesa haver, na manutenção do
cárcere, eventual constrangimento ilegal.



- Para a configuração do crime de roubo, além da subtração do
bem, exige-se a prática de violência ou grave ameaça à pessoa,
requisitos  preenchidos,  no  caso,  pois  a  subtração  se  deu
mediante  grave  ameaça,  decorrente  de  um  dos  réus  ter  feito
menção de que estava armado, causando temor na vítima. Pleito
de desclassificação para o delito de furto que não prospera.

- De igual modo, a reivindicação de reconhecimento da forma
tentada do delito não prospera, mesmo que os agentes tenham
detido, somente por alguns instantes, os bens agadanhados, pois
o crime patrimonial  se  consumou no instante  em que a  coisa
roubada fora subtraída das vítimas, mediante violência concreta
e/ou grave ameaça (Súmula nº 582/STJ).

- Existentes relevantes critérios para a exasperação da pena-base
e por entender que, esta não é sinônimo de pena mínima, bem
como não  é  direito  subjetivo  dos  réus  terem suas  penas-base
sempre aplicada no mínimo legal, abalizado em firme e coerente
corrente doutrinária e jurisprudencial, entendo justa e suficiente
as penas-base fixadas acima do patamar mínimo, em face das
circunstâncias judiciais desfavoráveis analisadas.

- O pleito recursal de redução da pena base pelo reconhecimento
da atenuante da confissão, ora deduzidos pelos apelantes, resta
prejudicado em face da notória ausência de interesse recursal,
porquanto o juízo sentenciante já tenha lançado mão da referida
atenuante em seu favor. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  CONHECER  PARCIALMENTE  DO
RECURSO E NEGAR PROVIMENTO NA PARTE CONHECIDA, em harmonia
com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante o Juízo da 7ª Vara Criminal da Comarca da Capital, o
representante  do  Ministério  Público  ofereceu  denúncia  contra  Anderson  Silva  de
Macena e José Paulo Gomes da Silva, incursionando-os na conduta descrita no art. 157,
§ 2º, inciso II, do Código Penal.

Narra  a  exordial,  que,  no  dia  04  de  agosto  de  2016,  nas
proximidades do “Passagem Bar”, no bairro do Castelo Branco III, nesta capital, a
vítima Leonardo da Silva Leandro, quando estava retornando da universidade, foi
abordada por dois elementos numa motocicleta, quando o carona, simulando estar
armado,  subtraiu  para  si  um  aparelho  celular  e  um  relógio  pertencentes  ao
ofendido.

De acordo com os autos, cerca de trinta minutos depois do
ocorrido,  os  policiais  que  estavam  participando  da  “operação  saturação”,  no



bairro de Mangabeira, avistaram dois indivíduos em uma moto em uma atitude
suspeita,  quando  decidiram  abordá-los.  Em  seguida,  constatou-se,  através  do
CIOP,  que  acabara  de  ocorrer um assalto  cujas  características  dos  assaltantes
eram as mesmas dos elementos abordados. No entanto, ao serem indagados pelos
policiais sobre o referido assalto, os acusados acabaram confessando a prática do
crime.

Em sentença de fls. 208/22, o Juiz de Direito Geraldo Emílio
Porto julgou procedente a denúncia, condenando os réus como incursos nas penas do
art. 157, § 2º, II, do CP, aplicando, para ambos, as mesmas igualmente arbitradas em 08
(oito) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa,
a ser cumprido em regime inicial fechado,  denegando-lhes o direito de apelar em
liberdade.

Irresignados, ambos os réus apelaram às fls. 217 e 229.

Nas  razões  recursais  de  fls.  218/226,  o  primeiro  recorrente
requer o seguinte:

1. A desclassificação para o crime de furto simples ou na forma
tentada, pois aleg que não foi feita qualquer ameaça à vítima, nem empregada violência
contra esta, além de alegar que os objetos subtraídos foram rapidamente devolvidos ao
seu legítimo proprietário; 2. A redução da pena para que seja aplicada a pena mínima
depois de consideradas todas as circunstâncias atenuantes como bons antecedentes, bom
comportamento e confissão espontânea; e 3. A revogação do decreto preventivo, para
fins de conceder ao réu o direito de recorrer em liberdade.

O segundo apelante,  em suas  razões  de  fls.  230/236  também
apresentou os mesmos argumentos:

1. A desclassificação para o crime de furto simples ou na forma
tentada,  pois  alega  que  não  foi  feita  qualquer  ameaça  à  vítima,  nem  empregada
violência  contra  esta,  além de  alegar  que  os  objetos  subtraídos  foram rapidamente
devolvidos ao seu legítimo proprietário; 2. A redução da pena para que seja aplicada a
pena  mínima  depois  de  consideradas  todas  as  circunstâncias  atenuantes  como bons
antecedentes, bom comportamento e confissão espontânea; e 3. A revogação do decreto
preventivo, para fins de conceder ao réu o direito de recorrer em liberdade.

Em  contrarrazões,  o  Ministério  Público  pugnou  pelo
desprovimento dos apelos (fls. 245/249).

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do Procurador de
Justiça Joaci Juvino da Costa Silva, às fls. 254/258, opinou pelo desprovimento dos
apelos, mantendo-se incólume a decisão vergastada.

É o relatório.
Voto:

Ab initio,  conheço dos recursos interpostos, pois, presentes os
requisitos de admissibilidade.



Importa ressaltar que as apelações criminais em análise, embora
individualmente interpostas, possuem os mesmos requerimentos, razão pela qual passo a
analisá-los de forma conjunta.

1.  DA DESCLASSIFICAÇÃO  DO  CRIME  E  DO  RECONHECIMENTO  DA
FORMA TENTADA:

O  pleito  desclassificatório  esposado  pelos  apelantes  não
encontra nenhum fundamento, posto que a prova obtida na instrução aponta clara, direta
e indubitavelmente para a prática, promovida pelos réus, do delito de roubo consumado,
perpetrado em concurso de pessoas.

Compulsando os autos, infere-se que a materialidade e autoria
do crime estão amplamente comprovadas pelos depoimentos prestados nos autos, pelo
auto de prisão em flagrante de fls. 06/10, pelo auto de apreensão de fl. 13 e auto de
entrega de fl. 14.

Com efeito, a testemunha Sanderson Pires de Luna, policial que
efetuou a prisão dos réus, consoante a sentença e depoimento prestado em audiência de
instrução e julgamento (mídia de fl. 181), afirmou que:

“estava  realizando  uma  “blitz”  no  bairro  de  Mangabeira,
quando  avistaram  dois  indivíduos  vindo  numa  moto  e  pediu
para que eles parassem para fazer uma abordagem. Que o fato
de estarem bastante nervosos,  chamou a atenção do policial,
que  logo  detectou  que  os  elementos  possuíam três  celulares,
sendo  que  um  não  souberam  responder  sobre  a  origem  do
terceiro  celular.  Que  ao  entrar  em  contato  com  a  CIOP,
receberam a informação de que havia ocorrido um roubo no
Castelo Branco, sendo as mesmas características dos elementos
abordados pelos policias na “bllitz”. Que os elementos foram
levados à Delegacia e foram reconhecidos pela vítima. (...).

A vítima Leonardo da Silva Leandro, também, conforme o termo
de de audiência de instrução e julgamento (mídia de fls. 188), disse que:

“Nas proximidades do “passagem bar”, dois elementos vinham,
numa  moto,  em sua  direção,  quando  então  pararam atrás  do
depoente,  quando o garupa,  fazendo menção de estar armado,
anunciou o  assalto  e  exigiu  que  o  depoente  entregasse  o  seu
celular e o seu relógio empreendendo fuga em direção ao Centro
de  Tecnologia  da  UFPB.  Que,  ao  chegar  na  Delegacia,
reconheceu  os  acusados  e  recuperou  os  seus  pertences
roubados.”

O primeiro acusado Anderson Silva de Macena confessou que”
estava pilotando a moto quando o seu comparsa pediu para parar, anunciando o assalto e
exigindo o celular e o relógio da vítima”. O segundo acusado José Paulo Gomes da
Silva,  apesar de negar que durante a prática do delito fez qualquer menção de estar
armado, também confessa ter  exigido a entrega do aparelho celular  e do relógio da
vítima.



Ora, convém ressaltar que a vítima, quando ouvidas perante a
autoridade  policial,  reconheceu  os  réus  como  sendo  os  coautores  do  crime
praticado, e que, no contexto dos autos, sua palavra deve ser alçadas a uma posição de
relevância na formação do convencimento da autoridade judiciária sentenciante.

Consoante  os  elementos  probatórios  coligidos  aos  autos
(depoimentos  transcritos  acima),  resta  patente  que  a  subtração  se  deu  mediante
grave ameaça, posto que um dos apelantes fez menção de estar armado, causando
verdadeiro temor na vítima, bem como foi cometida em concurso de pessoas, tendo
os apelantes abordado o ofendido, anunciando o assalto e subtraindo os pertences
deste,  caracterizando,  de  fato,  o  delito  de  roubo  majorado  pelo  qual,
acertadamente, foram os réus condenados. 

De igual modo, a  reivindicação de reconhecimento da forma
tentada do delito também não prospera, posto que os agentes detiveram, por alguns
instantes, os bens afanados.

Por  oportuno,  convém  registrar  que  a  jurisprudência  do  STJ
possui um firme e pacífico entendimento, quanto ao momento da consumação do tipo
previsto no art. 157 do CP, reputado como o instante em que a coisa roubada é subtraída
da vítima mediante violência concreta ou grave ameaça. Trata-se de um entendimento
consolidado através da Súmula nº 582, que estabelece: verbis,

“Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem mediante
emprego  de  violência  ou  grave  ameaça,  ainda  que  por  breve  tempo  e  em
seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada,
sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada”.
STJ. 3ª Seção. Aprovada em 14/09/2016, DJe 19/09/2016 (Info 590)

Dessa forma, como a consumação do crime de roubo não exige,
portanto, que o bem móvel subtraído saia da esfera de controle e vigilância da vítima, o
assenhoramento  precário  das  coisas  subtraídas  pelo  apelante  não  enseja  o
reconhecimento  da  forma  tentada  do  delito,  não  prosperando,  pois,  a  pretensão
defensiva deduzida nos apelos.

Desse modo, há de ser mantida a condenação vergastada.

2. DA PENA:

De antemão,  ressalto que o pleito de redução da pena base
pelo reconhecimento da atenuante da confissão, deduzidos pelos apelantes em suas
razões  recursais  resta  prejudicado  em  face  da  notória  ausência  de  interesse
recursal, posto que o juízo sentenciante já lançara mão da aplicação da referida
atenuante, como bem se nota no trecho da decisão vergastada, ora transcrito:

“Presente a atenuante de confissão espontânea (artigo 65, III, “d”, do CP),
pois  o  réu  confessou,  mesmo que parcialmente,  a  participação  na  prática
delitiva,  assim,  atenuo a  pena  em 06 (seis)  meses  e  10  (dez)  dias/multa,
obtendo o montante de 06 anos e 02 meses de reclusão e 30 dias/multa.”

Portanto,  deixo de conhecer o pleito em epígrafe,  passando a
apreciar os ulteriores termos do inconformismo.



Quanto  à  pretensão  dos  apelantes  pela  redução  da  pena-base
para  o  mínimo  legal,  também  são  totalmente  descabidas,  pois,  conforme  se  vê  da
decisão condenatória e ao contrário do que afirmam as defesas, o magistrado respeitou o
critério trifásico,  fixando a reprimenda de forma justa e fundamentada,  conforme as
peculiaridades do caso em concreto. Vejamos:

“PARA O RÉU ANDERSON SILVA DE MACENA

Analisadas  as  circunstâncias  judiciais  do  art.  59,  do  CP,  denoto  que  a
culpabilidade  reprovável,  porém  sem  exorbitações;  Possui  bons
antecedentes,  a par do princípio constitucional da presunção de inocência
(art. 5º, LVII,  da Constituição Federal), não podendo inquéritos policiais e
processos  criminais  em  andamentos  serem  valorados  para  macular  essa
circunstância; Inexistem informações acerca de sua conduta social, por isso
deixo  de  valorá-la;  Personalidade  do  agente,  reprovável,  pois  o  réu
incentivou seu comparsa na subtração, demonstrando que não possui limites
para  obter  o  que  deseja,  ferindo  até  mesmo o  ordenamento.  Os  motivos
reprováveis, pois o réu demonstrou que não guarda respeito ao patrimônio
alheio,  motivando-se  a  subtraí-lo  diante  da  mínima  necessidade  que
experimente, quando deveria buscar o labor diário para obter seu sustento; as
circunstâncias do crime ressoam graves, pois se revestiram de oportunismo e
grave ameaça,  eis  que agiu deliberadamente na certeza de inexistência de
reprimenda à sua execução. O acusado surpreendeu pelas costas a vítima, na
via  pública,  e  se  utilizou  de  motocicleta  para  facilitar  a  fuga;  As
consequências são graves, apesar de a vítima ter recuperado seus pertences,
demonstrou  revolta  e  temor  em  viver  em  sociedade,  pois  se  encontra
desacreditada da justiça; O  comportamento da vítima em nada concorreu
para a prática do crime, razão pela qual nada se tem a valorar.

Assim, embasado no art. 68 do CP, fixo-lhe a pena-base em 06 (SEIS) ANOS
E  08  (OITO)  MESES  DE  RECLUSÃO  E  40  (QUARENTA)
DIAS/MULTA,  após  a  análise  minuciosa  das  circunstâncias  judiciais
elencadas no art.  59 do CP. Presente a atenuante de confissão espontânea
(artigo 65, III, “d”, do CP), pois o réu confessou, mesmo que parcialmente, a
participação na prática delitiva, assim, atenuo a pena em 06 (seis) meses e 10
(dez) dias/multa, obtendo o montante de 06 anos e 02 meses de reclusão e 30
dias/multa. Não existem agravantes, bem assim, causas de diminuição. Em
seguida, elevo a pena deambulatória e a pena pecuniária até agora obtidas, em
⅓, diante  da  presença  da  qualificadora  do  art.  157,  §  2º,  inciso  II,  CP
(concurso de pessoas), obtendo as penas definitivas em  08 (OITO) ANOS,
02  (DOIS)  MESES  E  20  (VINTE)  DIAS  DE  RECLUSÃO  E  40
(QUARENTA) DIAS/MULTA,  a  ser  cumprida em penitenciária  estadual,
em regime inicial  FECHADO, nos precisos termos do art. 33, § 3º do CP,
bem  como,  após  a  observância  do  período  em  que  o  réu  permaneceu
enclausurado provisoriamente.

PARA O RÉU JOSÉ PAULO GOMES DA SILVA

Analisadas  as  circunstâncias  judiciais  do  art.  59,  do  CP,  denoto  que  a
culpabilidade  reprovável,  porém  sem  exorbitações;  Possui  bons
antecedentes,  a par do princípio constitucional da presunção de inocência
(art. 5º, LVII,  da Constituição Federal), não podendo inquéritos policiais e
processos  criminais  em  andamentos  serem  valorados  para  macular  essa
circunstância; Inexistem informações acerca de sua conduta social, por isso
deixo  de  valorá-la;  Personalidade do agente,  reprovável,  demonstrou  ser
pessoa de personalidade fraca, pois diante de sua adversidade desesperou-se e
preferiu ferir  o  ordenamento jurídico.  Os  motivos  reprováveis,  pois  o  réu
demonstrou que não guarda respeito ao patrimônio alheio,  motivando-se a
subtraí-lo  diante  da  mínima necessidade  que  experimente,  quando deveria
buscar  o labor diário para obter  seu sustento;  as  circunstâncias  do crime



ressoam graves, pois se revestiram de oportunismo e grave ameaça. eis que
agiu  deliberadamente  na  certeza  de  inexistência  de  reprimenda  à  sua
execução. O acusado surpreendeu pelas costas a vítima, na via pública, e se
utilizou de motocicleta para facilitar a fuga; As  consequências  são graves,
apesar de a vítima ter recuperado seus pertences, demonstrou revolta e temor
em  viver  em  sociedade,  pois  se  encontra  desacreditada  da  justiça;  O
comportamento da vítima em nada concorreu para a prática do crime, razão
pela qual nada se tem a valorar.

Assim, embasado no art. 68 do CP, fixo-lhe a pena-base em 06 (SEIS) ANOS
E  08  (OITO)  MESES  DE  RECLUSÃO  E  40  (QUARENTA)
DIAS/MULTA,  após  a  análise  minuciosa  das  circunstâncias  judiciais
elencadas no art.  59 do CP. Presente a atenuante de confissão espontânea
(artigo 65, III, “d”, do CP), pois o réu confessou, mesmo que parcialmente, a
participação na prática delitiva, assim, atenuo a pena em 06 (seis) meses e 10
(dez) dias/multa, obtendo o montante de 06 anos e 02 meses de reclusão e 30
dias/multa. Não existem agravantes, bem assim, causas de diminuição. Em
seguida, elevo a pena deambulatória e a pena pecuniária até agora obtidas, em
⅓, diante  da  presença  da  qualificadora  do  art.  157,  §  2º,  inciso  II,  CP
(concurso de pessoas), obtendo as penas definitivas em  08 (OITO) ANOS,
02  (DOIS)  MESES  E  20  (VINTE)  DIAS  DE  RECLUSÃO  E  40
(QUARENTA) DIAS/MULTA,  a  ser  cumprida em penitenciária  estadual,
em regime inicial  FECHADO, nos precisos termos do art. 33, § 3º do CP,
bem  como,  após  a  observância  do  período  em  que  o  réu  permaneceu
enclausurado provisoriamente.”

Pois bem. Não se pode olvidar que os magistrados dispõem de
uma margem preexistente para aplicar a pena-base, não podendo, assim, desprezar os
critérios impostos pela Lei para escolher, entre o mínimo e o máximo cominados para a
infração penal, uma vez que o patamar a ser imposto depende,  diretamente,  da
quantidade de circunstâncias analisadas favoráveis ou desfavoráveis aos réus.

Ao  analisar  a  dosimetria  da  pena,  na  forma  aplicada  pelo
magistrado sentenciante, vislumbro, que não houve exacerbação no quantum aplicado.

Desse  modo,  considerando  as  circunstâncias  judiciais  como
sopesadas,  e  sendo  prevista  pena  in  abstrato  entre  04  (quatro)  e  10  (dez)  anos  de
reclusão e multa,  tenho que a  pena-base aplicada de 06 (seis)  e 08 (oito) meses de
reclusão, além de 40 (quarenta) dias-multa, não foi exagerada, devendo ser mantida.

Verifica-se  que  os  apelantes  foram  condenados,  pelo
cometimento do crime de roubo qualificado – artigo 157, § 2º, inc. II, do CP – e, ao
proceder  à  dosimetria  da  pena,  por  considerar  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis  (personalidade,  motivos  do  crime,  circunstâncias  do  crime  e
consequências),  fixou a  pena-base, acertadamente,  um pouco acima do mínimo
legal, ou seja, em 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, além de 40 (quarenta)
dias-multa.

Passando  à  segunda  fase  da  fixação  do  quantum da  pena,  o
julgador  de  primeiro  grau  reconheceu  reconheceu  a  atenuante  da  confissão
espontânea  do  réu  (art.  65,  III,  “d”),  procedendo  à  proporcional  e  correta
diminuição da pena em 06 (seis) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa, chegando
ao patamar de   06 (seis) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa.  

Na terceira fase da dosimetria, ausentes causas de diminuição de
pena e ante a presença das causas de aumento (concurso de agentes), majorou, a pena na



fração mínima prevista (um terço), ou seja, 02 (dois) anos e 20 (vinte) dias de reclusão,
e 10 (dez) dias-multa,  ficando a reprimenda definitiva em   08 (oito) anos,  02 (dois)  
meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime fechado, além de 40 (quarenta) dias-
multa, à base de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos.

Destarte,  após  detida  análise  da  decisão  fustigada,  observa-se
que o magistrado sentenciante obedeceu à operação trifásica de fixação da pena, com
base em seu poder discricionário, sob a observância dos limites previstos em lei, não
havendo possibilidade alguma de se aplicar o mínimo legal da pena-base cominada ao
tipo, vez que atendeu às especificidades do caso concreto.

Com  relação  ao  regime  fechado  imposto  pelo  magistrado,
observe que, embora se afigure como mais gravoso do que o regime recomendado pela
lei, as circunstâncias do caso concreto justificam a manutenção do regime fechado
aos apelantes.  Ademais, Como bem fundamentou o magistrado na sentença que “se
trata de pessoas que não respeitam o ordenamento jurídico e tende a perturbar a ordem
pública, ademais a vítima demonstrou estar aterrorizada com a atitude dos acusados,
pedindo, inclusive, para não ser ouvida em suas presenças.”

Nesse diapasão se assentam diversos  precedentes  do Superior
Tribunal de Justiça, do qual destacamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL.  EXASPERAÇÃO  CONCRETAMENTE  FUNDAMENTADA.
PREMEDITAÇÃO. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA (3,970kg
DE COCAÍNA). CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA
LEI  N.  11.343/06.  AGENTE  QUE  INTEGRA  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  IMPOSSIBILIDADE.  CONCLUSÃO  EM  SENTIDO
CONTRÁRIO. SÚMULA 7/STJ. PENA ABAIXO DE 8 (OITO) ANOS DE
RECLUSÃO.  REGIME  INICIAL  FECHADO.  POSSIBILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  SUBSTITUIÇÃO
DA  SANÇÃO  RECLUSIVA  POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO. (...)
6.  A  existência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  autoriza  a
fixação  do  regime  inicial  fechado,  ainda  que  tenha  sido  a  pena  do
agravante fixada abaixo de 8 (oito) anos de reclusão - 6 (seis) anos e 10
(dez) dias.
7. A imposição de pena superior a 4 (quatro) anos inviabiliza a substituição da
sanção reclusiva por restritivas de direitos, pela ausência do requisito objetivo
previsto no art. 44, I, do Código Penal.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  235.526/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 03/09/2013)

Ademais, a  lei  não impõe  a  fixação  do regime semiaberto
quando a pena for superior a quatro anos e inferior a oito anos, apenas prevê que o
condenado  poderá  cumprir  a  pena  nesse  regime,  cabendo  ao  Juiz  analisar,
paralelamente, as circunstâncias do art. 59 do CP, para fixar o regime conforme
seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime. Nessa esteira, o
regime fechado foi fixado dentro dos padrões legais, razão porque não há como
aplicar outro regime mais brando.

3. DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE:



Propugnam  os  réus  pela  concessão  do  direito  de  apelar  em
liberdade.

Percebo,  por oportuno, que o pleito em questão não deve ser
conhecido, posto que ausente, em nosso ordenamento jurídico-processual, previsão legal
que autorize, de forma expressa, o deferimento liminar do referido pedido em sede de
Apelação Criminal.

Nesse sentido:

“APELAÇÕES  CRIMINAIS.  ROUBO  MAJORADO  TENTADO.
PRELIMINAR DO 2º APELANTE. DEFERIMENTO DO DIREITO DE
RECORRER  EM  LIBERDADE  EM  CARÁTER  LIMINAR.
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.
PREJUDICIALIDADE  DO  PEDIDO  APÓS  EXAME  MERITUAL.
PREFACIAL  REJEITADA.  MÉRITO  DOS  APELOS.
MATERIALIDADE  DEMONSTRADA.  AUTORIA  NÃO
COMPROVADA.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  JUDICIAIS  DO
COMETIMENTO DOS FATOS NARRADOS NA DENÚNCIA PELOS
ACUSADOS.  ABSOLVIÇÃO.  NECESSIDADE.  HONORÁRIOS  POR
ATUAÇÃO  EM  SEGUNDA  INSTÂNCIA.  FIXAÇÃO.  VERBA
ARBITRADA  SEGUNDO  TERMO  DE  COOPERAÇÃO  015/2012.
PRELIMINAR REJEITADA E RECURSOS PROVIDOS.
- Como cediço, não há previsão legal para o deferimento liminar do direito
de recorrer em liberdade ao réu em sede de Apelação Criminal, sendo mais
recomendável, caso haja patente constrangimento ilegal, a impetração de
Habeas  Corpus,  remédio  constitucional  próprio  para  a  colocação  do
paciente  em  liberdade.  Ademais,  após  exame  meritual,  tal  pleito  resta
prejudicado com a determinação de expedição de alvará de soltura.
- Verificado nos autos a inexistência de provas judiciais a comprovar que os
fatos narrados na denúncia foram cometidos pelos réus,  outra solução não
resta senão a absolvição.
- Cabível o arbitramento de verba honorária aos defensores dativos em razão
de  suas  atuações  em  segunda  instância,  conforme  Termo  de  Cooperação
015/2012. (Grifei e destaquei)”
(TJMG  -  Apelação  Criminal  1.0452.12.006534-0/001,  Des.(a)  Nelson
Missias  de Morais,  2ª  CÂMARA CRIMINAL, julgado em 12/03/2014,
publicado 24/03/2014)

Ademais, caso a defesa entenda haver constrangimento ilegal
na manutenção da prisão domiciliar monitorada pelas tornozeleiras eletrônicas,
deveria a pretensão ser veiculada por meio de habeas corpus.

Por fim, incabível a concessão de habeas corpus de ofício por
dois motivos relevantes. Primeiro, porque os apelantes responderam todo o processo
criminal em prisão domiciliar monitorada pelas tornozeleiras eletrônicas (fls. 34/39).
Segundo, porque, no édito condenatório, o magistrado, a teor do que dispõe o art. 387,
parágrafo único, do CPP, justificou, fundamentadamente os motivos que autorizaram a
referida prisão domiciliar, fulcrados na garantia da ordem pública afirmando que “se
trata de pessoas que não respeitam o ordenamento jurídico e tende a perturbar a ordem
pública”  acrescentando, ainda,  que “as circunstâncias do crime demonstram que há
fortes indícios, de que estando soltos, voltem a delinquir”.

Dessa  forma,  muito  embora  a  regra  seja  a  liberdade  para
recorrer,  no  caso  concreto  estão  justificados  os  motivos  da  segregação  domiciliar,
porquanto ainda presentes os requisitos do art. 312 do CPP, não socorrendo os réus a
concessão, ex offício, de liberdade para acompanhar o desenrolar dos presentes recursos.



Nestes termos, o Colendo STJ:

“PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  ORDINÁRIO.  INADEQUAÇÃO.  ESTELIONATO  E
RECEPTAÇÃO  QUALIFICADA.  NEGADO  O  DIREITO  DE
RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE  DO  DELITO.  PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  PACIENTE  QUE  RESPONDEU  A
PARTE  DO  PROCESSO  PRESO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
NÃO  CARACTERIZADO.  WRIT NÃO  CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido
de que não cabe  habeas corpus substitutivo do recurso legalmente  previsto
para  a  hipótese,  impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,   salvo
quando  constatada  a  existência  de  flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial
impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a
 prisão  preventiva,  nos  termos  do  art.  312  do  Código  de  Processo  Penal,
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da   ordem econômica,
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal.
3. No caso dos autos, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da
 custódia cautelar para garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta
da  conduta  delituosa,  destacando  que,  após  ser  concedida  a  liberdade
 provisória  ao acusado,  este  passou a  ameaçar  uma das  vítimas  do delito,
demonstrando a sua periculosidade, ocasião em que, novamente, foi decretada
a  prisão.
4.  Preservados  os  motivos  que ensejaram a prisão  preventiva,  reputa-se
   legítima a conservação da segregação cautelar  na ocasião da       sentença  
   condenatória,  ainda  mais  quando  o  réu  permaneceu  preso  durante  a  
persecução  criminal.  Precedentes.
5.  Esta  Corte  Superior  possui  entendimento  firme  no  sentido  de  que  a
presença  de  condições  pessoais  favoráveis  ao  agente,  como primariedade,
domicílio  certo  e  emprego  lícito,  não  representam  óbice,  por  si  sós,  à
decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da
cautela.
6. Habeas corpus não conhecido.”
(STJ  -  HC 358513  /  PA 2016/0149348-6,  Relator:  Ministro  RIBEIRO
DANTAS,  T5 –  QUINTA TURMA -  Data  de  Julgamento:  04/04/2017,
Data de Publicação: DJe 07/04/2017)

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
MAJORADO (PRATICADO EM CONCURSO COM UM MENOR DE
IDADE). PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA  SUPERVENIENTE.  REGIME
SEMIABERTO  E  NEGADO  DIREITO  DE  RECORRER  EM
LIBERDADE.  COMPATIBILIZAÇÃO.  RECURSO  DESPROVIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da
existência  da  prova  da  materialidade  do  crime  e  a  presença  de  indícios
suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão esteja pautada em lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312  do  CPP),  demonstrada,  ainda,  a  imprescindibilidade  da  medida.
Precedentes do STF e STJ.
2. Na espécie, a medida constritiva da liberdade foi mantida pelo Tribunal
impetrado  em  razão  da  periculosidade  do  recorrente,  evidenciada  pelas
circunstâncias concretas do crime imputado – na companhia de um menor de
idade e com emprego de uma réplica de arma de fogo teriam roubado uma
motocicleta  da  vítima  e,  em  seguida,  empreendido  fuga  no  veículo,  mas
foram posteriormente detidos pelos policiais ao caírem após uma derrapagem.



Prisão preventiva mantida,  nos termos do art.  312 do Código de Processo
Penal, para a garantia da ordem pública. Precedentes.
3.  "Tendo  o  réu  permanecido  cautelarmente  custodiado  durante  a
tramitação do processo, a circunstância de, na sentença condenatória, ter
sido  fixado  o  regime  semiaberto  para  cumprimento  da  pena  não  lhe
confere,  por si  só,  o direito de recorrer  em liberdade, se subsistentes os
pressupostos que justificaram a prisão preventiva. Todavia, até o trânsito
em  julgado  da  sentença  condenatória  deverão  lhe  ser  assegurados  os
direitos  concernentes  ao  regime  prisional  nele  estabelecido"  (RHC  n.
45.421/SC,  Relator  Ministro  FÉLIX  FISCHER,  Relator  p/  acórdão
Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador Convocado do TJ/SC -
Quinta Turma, julgado em 10/3/2015, DJe 30/3/2015). Precedentes.
4. Recurso ordinário em  habeas corpus a que se nega provimento. Ordem
concedida de ofício para determinar que o recorrente aguarde o trânsito em
julgado da condenação em estabelecimento adequado ao regime fixado na
sentença, o semiaberto”. Grifos e destaques meus
(STJ - RHC 77976 / MG 2016/0289427-1, Relator: Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, T5 – QUINTA TURMA - Data de Julgamento:
09/03/2017, Data de Publicação: DJe 15/03/2017)

Assim, não conheço do recurso nesse ponto.

Ante o exposto,  conheço em parte dos recursos e, nas partes
conhecidas, NEGO PROVIMENTO AOS APELOS para manter in totum a sentença
vergastada.

Expeça-se Mandado de Prisão, após o decurso do prazo de
Embargos, sem manifestação.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara
Criminal  e  relator,  dele  participando  também  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio (com jurisdição limitada), revisor, e Marcos
William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador, vogal). Ausentes justificadamente o Desembargador João Benedito e
Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 03 de maio de 2018.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


